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PROCESSO NO 10.865-000.466/89-67
SESSA0 nE 06 DE JULHO Dn 199:,	 AC6RDRO N2 105-72574

RECURSO 101.922 - 1.R.P.J. - EXS: DE 1984 a 1988
RECORRENTE SUPERMERWDO ALIRERTI LTDA.

RECORRIDA - D.R.r. PR LIMEIRA/SP

D.M.S.

Dec.pesa noernzional - Dedutibilidad:-,
Os lançamentos a débito de contas ds
despesas, levados a resultado do r:xercic1(;,
devem sor tem comprovéldos cem documartcs
hábeis e idOne‘Js„ scb pena d.;,: sut.

descaract.2riza0o.

Vistos, relatados e discntidc's os pri -x.ntr .; -nt.:;.:
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PROCESSO Ng: 10.065-000.46(../99-87

RECURSO Ng : :1.01.922

•AC6RDA0 Ng : 103-7.574

RECORRENTE: CUPERMERCADC (\LIBERTI LTD(.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre lançamento apotta contra a

contribuinte, para a cobrança de IRPJ em razão do olensa ao art.

235 do PIR/80. Cientificada a autuada apresenta impdgoacNo

alegando:

"1) DA -ktELIMINAR

Do Auto de Infraflo do principio da
1oca1iz40o e d,t eficácia - 9 Auto de
InfraçNo ó int,ficaz 3 na tem validad:: nas'
ser lavrado por computador, ferindo ,:s Artigo
19 do Decreto 70.235/72.

2) DO Wr.PITO

- A Lei n9 6.099, de 12 de setembro
de 1974, Eli nenhum momento faz
refc . rPncia à hipótetze il-güida no Auta de
InfraOn 'como sendo t.Yto que se cenfigur,
em desacordo com as suas dicsposiOes.

7 - Entr$,:tantc,	 tem sufli:tado .s
-r iTraU,t . : 0:) 	 qee	 J;	 cale--;	 ;::?rá	 s::.d4.:
aplicada per	 c prazo de corLrato Jr
19.c,sleg ehtaria ?m, b2ç-ano .-do Lzm o temp::
(.4 tf. 	 •....4 c: . •	 Cit.: 1	 d.;	 l ':, .rt	 ;T:	 r, ir	 ni-m.t	 V 3 .0.. 0 r.
r- r.: dut. 1 	 :e: á : • r ........,r i. ci.

n	 - m,,, elM) 47-ti.? l''Aile a3 Cigne
fiscal'. autui ,:nte porqw.: Lo rjao mencionar
C.Nr. 32U Cl,. tc, de ir. f; •. i (.;A:1 „;. . C	 '; Li r; h 'n
Iri.ado, 2-ht4 mdiazi “ e .1 Julg.Adr.- a 4M

v—iCiOCTflin	 1"n	 i iinn	 ..or re suentir	 A
: . ealide‘ de	 dris	 14trya,	 -.:ur.	 gravyi

of
• tr ej td. ;,' n5 a( :: d.'x i n ii,,çst . O .
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MEESTERIO DA FAZENDA

PENEIRO CONSUMO DE CONTRIBUINWS

PROCESSO N2 10.:l65-000 466/89-07

ACI5RDRO N9 1n5-7.74

9 - o v.aicala 'ceado, ni.lete
proc.e çasm .".• um camir.h.lro, zentorme fa?
prova o rorlu e4u documcnto. A lacacNo fui
feita pelo pra..o de 36 MeSe5, tendo
vista	 cullomet,-agem radadr: em to-n.r
7.500 a 8.000 quilOmetros mensa:s do lua
rziuulta, no penado lacadn om 288.000
quilSme t rn . :, cusinideradu, pa r e m fim a
que se d. ,i)ina, o real temrn de vida
Util do bem, no levado em couta pal.:
fiscalizas-Oto,	 o	 que	 chega	 a	 ner
.:ompreensi/el pelo fato do no %ser ele
um epert no acennto."

A sn eormac0 f.stal	 a decloãm singula: , fls.
57/60, martiveram o LAnçamr'nta.

prim.Aira	 esta Cannelho, scgoindo vote..

ilustre Conncilhoiro Relator José Rocha, anula • decicNe
.ingtAtr através do ncórdo 105-4.520 de 10.07.90, 11s. 66/71,

deva/vendo os autos a repartiflo de OrltjeM para proferir nutr
deciao, na boa e devida forma, e lesta v ., z apreciando toer

razôes de defesa.

erim o retorno do .:Aute, nova intinaçãc é dirigida à

rec,:. rrente, lln. 77., para we et,ta id.wtific Se as contratos 1.2
arrendamento ale r cantil "sob cxaorn".

.1pds o:: i.te,	 r-rul...fi•i	 cart') :"	 ,^.•;:rn

1;Ct	 Q Ut	 nr 4: •"E	 a;	 ivat:	 .flair_tz' ir	 1	 t.i.i.d.C....11C•C	 a •	 tl

infraOu ao are. 1 17. 1 :çA. R ISZ9U, rm razao dr dv e.flesiA	 1,c•

Lor....pro..;,Ç4 o do :Nitras	 :42,-rtn are. ,r 2rat,o ra.-a impag to:21, o
ctintr	 mcrr.7.4	 eutos cópia ::erográf;ca-. je 1:14ct

imnignauãn, nada mais.
/J!
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IIIMSTSENO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

4PROCESSO N2 10.C63-r.riC.1/26/07-U7

ACtRDA0 NP 105-7.574
•

A informação fiscal do fl .:- 91 foi pela manutenção

• do le.ilçamento, c que ocorreu tende em visto. a decisão singular de
fls. 93/97, assim ementada:

"AlTO DE :NFRAÇA3 - NULIDADE - Não acarreta
nulidade do Auto de Infração, o prepare
prévio do mesmo na repartição, uma vez que
sua lavratura se completa com a ciCncia do
autuado, no local de verificação da falta.
Negar o uso da computador é não permitir A
modernização tecnológica do se rviço público.

DESPESAS	 OPERMCIONAIS	 CONDIT:tES	 DE 
DEDUTIRTLIDADE - Os lançaiientos a débito dr:
contas de despesas, :ov.idar› 	 resultada co
exercício, devem mar comprovados com
documentos hAbei. Não basta def . a-wv.ir é.Iguns
con 1..rate9 i = Art-F-'ne:aMOntO que tLriam ge.raio
J5 dantbnls (:R;00 art. 191).

CONPROWNNTES DE DESESAS A pessoa Jurídica
é obrigada a conservar em ordem, erquanto não
prescritas eventuais açties que ” .,en sejam
partLnentes, os livros, documectos a papeis
relativos à sua atividade, ou que se refram
a atos ou operaçtes que modifiquem ou possam
vir á modificar, sua situação patrimelial
(Turno art. 165)."

Inconformada, a contribuinte, as F1 ;. 99/101,

in!erpe.'s recur-to, que ora onde aleUi: gra A decie,.:
ri .aorria na examinou as ra...órs de Cefes.: pr /o :1-te flAL ptide
prosp-m-ar.	 qua é Limprocedente o rufo de infração q.i»ndo toda
for-t-lszade na repartição f_ c.ra:, 1,WA	 p-évt-

cootrit . A.flte,	 Ajrn ftdo .;u'n em .: rT	 en::nut,:rftt

Insurge-se quarto a não retiirai;ão do aut ., de fltrão r.Lla

	

enqJr./r?,-;r; no A:	 171 CO D.”-rrto
95. 5n/(30. Pc	 fi..	 episa que é ne-re;;:r0 Ci n:a.niNc C::
"exue . rt" no U-m- p.a	 A vida i.ttl!. 	 paru



lit•ru‘
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE cognomina

PROCESSO t12	 -090 . 466 189-ai

ACÓRDAO NO 105-7.574

apont 3r se vá' ido ou rão o ro:.t r ..ete d	 r-rnriadient.). .1kki.t, :: aos
au LOS contra tos de a rrnd3mer te ft:ft-C.2n t 1 CC:i. t • l • V,	 t	 01) tt.-.

empresas,..

É in rel.:At-Sr . I re

°P41(
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PROCESSO N' 10.nSU-O00.446419-E7

AC6RDINO NP 105-7.374

VOTO

Conselheiro JACKSON MEDEIMS DE FfrilAS SCHNEIDER, Retratar:

Prelimánarment,?, afastada a alogaçâo de gu t . a

decisân recorrida nâo e;:aminou as a'ogaçMes ds for;,a et-mole:a

airda ume vez, conforme vt-se do st,a tritura quando contr,:pte

argumentes a lec;i sulaçâo a cada uma das razein..4 levantadac pela

autuada em sua impugnaçâo, dz resto .:pia nerogrA':,-a da rrImfarr.

apreçinntada.

Doscabe, outro-ulm, alegar nuIidaJ,. Co auto dc

infraçâo em razâo do mesmo te.: ido dreparadu cm rzyartiçâo

oficial e emilide via computada. Nâo hnuve quaisquer prejuízos ao

contribuinte que tomou conhecimento de seus termas e teve todas

• as andái.;Nss para defender .se. Ovantio tal não ocorreu, tev&

anulada de::isto singular insubsistente para outra çer profer,da.

O trabalho f,scal foi efetivado -iaom cerrmanento do ~ext.:, do

defesa,	 portanto, ',No cabendo anula-lo por rmist . ân via
romputaCor, netamente quanno des yrev-, no an.2gn,

encamiuholc an contrihuin:u, a intra-,ão ir:o.:Ida,

n	 .1 . ” te	 4 r2	 rfr.	 ofa.o

eneandraa.ente !rua?, 	 FA,	 fl

teve Abrto nnv• praAcá o“ra .~gnae..). e Ruo	 .X

trhew, 3 ,./.e:liaçâ,b de we	 ne-es,,Ar_o u Parft.tr :1È

rara tcrinir a idade Utl de !Jun:,	 gme a pr'prI.,

fisal j	 apis.a quando (1: ,	ar:m.tidL-.. -te .euhlum

mc.me.“-., los da,lus, ia:	 t-ze	 —n	 fí'al, a

	

ema C. .wals	 Jual:Ru”	 qta/ru-: pr3v. CAL,

OMP
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PRCCESSO N9 !0.3t.r.-)	 .1.166SV •r7	 7

AC6RDPIO NP 10t,-7.574

detpo-i.as ipropriada r,, nada.

Apenas, como novamente na f~ recursal, rrlacirna

cortrato'. que nada dizen, até porque ji . acostadas polo prOprzo
fisco.

No entanto, em ra7Xo do pra:o decadonciol disposto

no C.T.N., art. 173, já está exaurida a possibilidade da fazenda

petblica cobrar o ilícita nu que se refere aos Ext. de 1V84 e

tvon, vrz que a ru-ratificaflo do autn dr antracNo foi emitir i a em
1.8.03.91, quando para a cnntar novamente o pra:o limite pAra u
lançamento tributário, nu seja, ta anos pretéritos.

Onfde-se, nuo em nrnhum momento dá proceLso e

rait.lbutnte demonstruu a tomposieNr dns va/ures devcritai, ás

Pis. cie, objeto e base dc ilícito fiscal.

Pel r, exposto, considero deLaide o lançaffrntc
rofewonte aos Exs. de .1.984 e 198, artm-hnse da 1185 e 1.984.

negando provimento aos demais itens quanto ao menito.

Bra1/4ili:, 06 de julho d.» 1993.

•••,. 27-..d*
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